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                                                    PROJETO DE LEI Nº ______/2017

 

Institui a Campanha Estadual Antitabagismo nas Escolas
Públicas e Privadas do Estado do Ceará.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Artigo 1º  Fica instituída a Campanha Estadual Antitabagismo nas Escolas Públicas e Privadas, a ser-
realizada na semana em que estiver compreendido o dia 31 de maio, coincidindo com o Dia Mundial Sem
Tabaco.

Artigo. 2º- Fica facultado à Secretaria Estadual de Educação o desenvolvimento da Campanha Estadual
Antitabagismo nas Escolas Públicas e Privadas, em parceria com as Secretaria Estadual de Saúde,
Secretárias Municipais, instituições acadêmicas, organizações da sociedade civil, organismos
governamentais e não governamentais, com base nas seguintes diretrizes sem o prejuízo de outras a serem
instituídas:

I - prestar esclarecimentos sobre as doenças que tradicionalmente atingem os fumantes;

II - divulgar práticas de vida saudável;

III - prevenir a entrada de crianças e adolescentes no mundo do tabagismo;

IV - realizar palestras e debates com os seguintes temas: importância da prevenção de doenças causadas
pelo tabagismo, consequências do tabagismo, males advindos do tabagismo.
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Artigo. 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Artigo. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, aos ____ de ____ de 2017.

 

                                                                      JUSTIFICATIVA

 

O tabagismo é considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) a principal causa de morte
evitável no mundo. A organização estima que um terço da população mundial adulta, cerca de 2 bilhões
de pessoas, sejam fumantes. Pesquisas comprovam que aproximadamente 47% de toda a população
masculina mundial e 12% da feminina fumam. 

A fumaça do cigarro tem mais de 4,7 mil substâncias tóxicas. O alcatrão, por exemplo, é composto de
mais de 40 compostos cancerígenos. Já o monóxido de carbono (CO) em contato com a hemoglobina do
sangue dificulta a oxigenação e, consequentemente, ao privar alguns órgãos do oxigênio causa doenças
como a aterosclerose (que obstrui os vasos sanguíneos). A nicotina é considerada pela Organização
Mundial da Saúde (OMS) droga psicoativa que causa dependência. Ela também aumenta a liberação de
catecolaminas, que contraem os vasos sanguíneos, aceleram a freqüência cardíaca, causando hipertensão
arterial.                                                                                        

O tabagismo está relacionado a mais de 50 doenças sendo responsável por 30% das mortes por câncer de
boca, 90% das mortes por câncer de pulmão, 25% das mortes por doença do coração, 85% das mortes por
bronquite e enfisema, 25% das mortes por derrame cerebral. Segundo a Organização Mundial da Saúde
(OMS), todo ano mais de cinco milhões de pessoas morrem no mundo por causa do cigarro. E, em 20
anos, esse número chegará a 10 milhões se o consumo de produtos como cigarros, charutos e cachimbos
continuar aumentando.

Segundo o Instituto Nacional do Câncer (INCA), vinculado ao Ministério da Saúde, o tabaco também tem
relação com a impotência sexual e infertilidade masculina pois, segundo estudos, prejudica a mobilidade
do espermatozóide. Os mesmos prejuízos também são atribuídos ao cachimbo e ao charuto. Apesar de
não serem tragáveis, possuem uma concentração de nicotina maior, que é absorvida pela mucosa oral.

Não só o fumo ativo, mas o passivo também aumenta os riscos de doença. Sete não fumantes morrem por
dia em consequência do fumo passivo. O tabagismo passivo aumenta em 30% o risco para câncer de
pulmão e 24% o risco para infarto.

Não bastassem os males que o tabagismo causa por si só, a entrada de crianças e adolescentes a este
mundo, não raro, funciona como plataforma de lançamento para outras drogas ainda mais pesadas.
Assim, se prevenir o tabagismo na população adulta é medida salutar como forma de busca permanente
por vida saudável, na população de crianças e adolescentes é medida que se impõe ao Estado como forma
de proteção integral a estes sujeitos que, como sabido, encontram-se em especial fase de
desenvolvimento. Dentro do contexto acima, sugerirmos nesta proposição legislativa a instituição de
Campanha Estadual Antitabagismo direcionada às crianças e aos adolescentes no âmbito escolar.

Por sua inquestionável importância e relevância social, apresentamos esta proposição, para cuja
aprovação contamos com o apoio dos nossos pares.
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PLENÁRIO

DESPACHO
23/08/2017

LIDO NA 100ª (CENTÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
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DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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PROJETO DE LEI Nº 211/2017

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADO AUDIC MOTA

EMENTA: INSTITUI A CAMPANHA ESTADUAL ANTITABAGISMO NAS
ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO DO CEARÁ

 

PREÂMBULO.

 

 Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade
e regimentalidade, o Projeto de Lei em tablado, cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

                                             

DO PROJETO.

 

02. A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

 

Art. 1º - Fica instituída a Campanha Estadual Antitabagismo nas Escolas
Públicas e Privadas, a ser realizada na semana em que estiver compreendido
o dia 31 de maio, coincidindo com o Dia Mundial Sem Tabaco.

Art. 2º- Fica facultado à Secretaria Estadual de Educação o
desenvolvimento da Campanha Estadual Antitabagismo nas Escolas
Públicas e Privadas, em parceria com as Secretaria Estadual de Saúde,
Secretárias Municipais, instituições acadêmicas, organizações da sociedade
civil, organismos governamentais e não governamentais, com base nas
seguintes diretrizes sem o prejuízo de outras a serem instituídas:
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I - prestar esclarecimentos sobre as doenças que tradicionalmente atingem
os fumantes;

II - divulgar práticas de vida saudável;

III - prevenir a entrada de crianças e adolescentes no mundo do tabagismo;

IV - realizar palestras e debates com os seguintes temas: importância da
prevenção de doenças causadas pelo tabagismo, consequências do
tabagismo, males advindos do tabagismo.

Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

03. Como se vê, louvável é a iniciativa proposta pelo Autor do presente Projeto.

 

DA JUSTIFICATIVA.

 

04.  Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou,
fundamentando a iniciativa de sua propositura, nos seguintes termos:

 

O tabagismo é considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) a
principal causa de morte evitável no mundo. A organização estima que um
terço da população mundial adulta, cerca de 2 bilhões de pessoas, sejam
fumantes. Pesquisas comprovam que aproximadamente 47% de toda a
população masculina mundial e 12% da feminina fumam. 

A fumaça do cigarro tem mais de 4,7 mil substâncias tóxicas. O alcatrão,
por exemplo, é composto de mais de 40 compostos cancerígenos. Já o
monóxido de carbono (CO) em contato com a hemoglobina do sangue
dificulta a oxigenação e, consequentemente, ao privar alguns órgãos do
oxigênio causa doenças como a aterosclerose (que obstrui os vasos
sanguíneos). A nicotina é considerada pela Organização Mundial da Saúde
(OMS) droga psicoativa que causa dependência. Ela também aumenta a
liberação de catecolaminas, que contraem os vasos sanguíneos, aceleram a
freqüência cardíaca, causando hipertensão arterial.

O tabagismo está relacionado a mais de 50 doenças sendo responsável por
30% das mortes por câncer de boca, 90% das mortes por câncer de pulmão,
25% das mortes por doença do coração, 85% das mortes por bronquite e
enfisema, 25% das mortes por derrame cerebral. Segundo a Organização
Mundial da Saúde (OMS), todo ano mais de cinco milhões de pessoas
morrem no mundo por causa do cigarro. E, em 20 anos, esse número
chegará a 10 milhões se o consumo de produtos como cigarros, charutos e
cachimbos continuar aumentando.
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Segundo o Instituto Nacional do Câncer (INCA), vinculado ao Ministério da
Saúde, o tabaco também tem relação com a impotência sexual e
infertilidade masculina pois, segundo estudos, prejudica a mobilidade do
espermatozóide. Os mesmos prejuízos também são atribuídos ao cachimbo e
ao charuto. Apesar de não serem tragáveis, possuem uma concentração de
nicotina maior, que é absorvida pela mucosa oral.

Não só o fumo ativo, mas o passivo também aumenta os riscos de doença.
Sete não fumantes morrem por dia em consequência do fumo passivo. O
tabagismo passivo aumenta em 30% o risco para câncer de pulmão e 24% o
risco para infarto.

Não bastassem os males que o tabagismo causa por si só, a entrada de
crianças e adolescentes a este mundo, não raro, funciona como plataforma
de lançamento para outras drogas ainda mais pesadas. Assim, se prevenir o
tabagismo na população adulta é medida salutar como forma de busca
permanente por vida saudável, na população de crianças e adolescentes é
medida que se impõe ao Estado como forma de proteção integral a estes
sujeitos que, como sabido, encontram-se em especial fase de
desenvolvimento. Dentro do contexto acima, sugerirmos nesta proposição
legislativa a instituição de Campanha Estadual Antitabagismo direcionada
às crianças e aos adolescentes no âmbito escolar.

Por sua inquestionável importância e relevância social, apresentamos esta
proposição, para cuja aprovação contamos com o apoio dos nossos pares.

 

05.  Encaminhada a referida proposição legislativa em pauta à consultoria técnica, passa-se, em
decorrência das ponderações oferecidas adiante, a tecer algumas referências pertinentes no que tange aos
aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS INTRODUTÓRIOS.

 

06. Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente à organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

07.  Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

08. Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

09.  Desse modo, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do
paralelismo das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

10. Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram
os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

11. Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo
aos Estados, como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente (citada no art. 24) e a competência exclusiva
(referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º). Dessa forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

12.  Competência, segundo José Afonso da Silva[1], é a faculdade juridicamente atribuída a uma
entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas

.modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções

 

13. Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o
devido respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.
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DA MATÉRIA E DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA.

 

14. A presente propositura vislumbra, em apertada síntese, instituir a Campanha Estadual Antitabagismo
nas Escolas Públicas e Privadas do Estado do Ceará.

 

15. Sucede que no se refere às medidas/ações/obrigações destinadas às Escolas Públicas, observa-se que a
propositura em tablado, em alguns de seus artigos, impõe obrigação – e talvez despesas – ao

.Governo do Estado do Ceará

 

16. Pode-se constatar, dessa forma, que a proposição em análise impõe condutas ao Poder Executivo, 
, princípio geral doofendendo, por conta do seu art. 2º, o princípio da Tripartição dos Poderes

Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual.

 

17. Por outro lado, o teor do art. 3º pode ensejar despesas, o que é vedado pela Constituição Estadual
, como se lê adiante:

 

Art. 60. (...)

§1°. Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

 

18.  Além de poder vir a criar despesas ao Poder Executivo, o Projeto acabará por interferir na

administração daquele poder, ensejando obrigações a Secretarias (ventiladas especialmente no art. 2º),

cujo comando administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do Estado, pelos Secretários

respectivos, logicamente.

 

19. Nesse sentido, mister trazer à tona a competência privativa do Governador do Estado, nos termos do

art. 60, § 2º, alínea “c”, da Constituição Estadual para a temática em pauta. Vejamos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,

11 de 44



concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

 

20. Nesse contexto, tem-se que a iniciativa parlamentar viola o princípio da Separação de Poderes porque

é da alçada privativa do chefe do Poder Executivo propor projeto de lei que disponha sobre tal matéria.

 

21.  Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, através de certos dispositivos, restringe, em
determinadas hipóteses, a iniciativa legislativa ao Chefe do Poder Executivo, objetivando evitar, em
respeito ao princípio maior da autonomia dos Poderes, que, por iniciativa de um Poder, outro venha a se
ver obrigado a determinadas condutas.

 

22. Noutro giro, ainda no tocante ao art. 2º da Proposição, sabe-se que projetos de lei dessa natureza

(leis autorizativas/permissivas/facultativas) redundam em vício de inconstitucionalidade, por

colisão com disposições constitucionais.

 

23. Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é

.inconstitucional

 

24. Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e
art. 61, § 1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por
conter vício de iniciativa, ainda que contenham a expressão “fica facultado”, “autoriza”, “permite”,
“fica a critério” e similares.

 

25. Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal
Federal[2].

 

26. A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

 

27. Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa
contornar tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas
apenas autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.
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29. O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003,
do Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa
ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada
procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa
classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ;
Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão
Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC:
05-08-2011)

 

30.  Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos
Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

 

31. Na verdade, pelo princípio da simetria, compete ao Governador do Estado a direção da administração
superior estadual, bem como a iniciativa legislativa para propor projetos de lei que crie atribuições a
órgãos e entidades da Administração Pública.

 

32. Em seu restante, entretanto, o projeto não traz matéria que a Carta Estadual reserve, com
exclusividade, à competência e à iniciativa legislativa ao Governador do Estado.

 

DO PROJETO DE LEI.

 

33. No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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34. Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 – D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

35.  A proposição em tela, como podemos observar, uma vez consideradas as observações acima, se
encontra em harmonia com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno desta Casa, não
apresentando impedimento para sua regular tramitação.

 

DA CONCLUSÃO.

 

36. Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo PARECER
FAVORÁVEL à regular tramitação da presente propositura legal[3], com a  de que sejamressalva
suprimidos os art. 2º e 3º, tendo em vista que:

 (I) os aludidos dispositivos violam o princípio da Tripartição dos Poderes, uma vez que impõem conduta
ao Executivo Estadual, infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual, não podendo o legislador estadual, deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa/facultativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por igualmente
atentar contra o princípio da Separação dos Poderes e da invasão de competência reservada ao Poder
Executivo;

 (II) verifica-se que a execução das condutas ora dirigidas ao Executivo ensejam despesas, o que é vedado
pela Constituição Estadual, em seu art. 60, § 1º, I.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ. 
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[1] SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 26. ed. São Paulo - Malheiros,
2006. p. 479.

[2] ADI 3627, Relator: Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJ-e021 DIVULG 27-11-2014 PUBLIC 28-11-2014)

[3] O que se faz com fulcro nos arts. 58, III, e 60, I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96)

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

JOAO PAULO PINHEIRO DE OLIVEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Data da criação:  16/10/2017 14:33:18  Data da assinatura:  16/10/2017 14:35:00

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
16/10/2017

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência a Senhora

Deputado Dra. Silvana

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  99580 - DEPUTADA DRA SILVANA

  Usuário assinador:  99580 - DEPUTADA DRA SILVANA

  Data da criação:  15/05/2018 13:25:24  Data da assinatura:  15/05/2018 13:31:35

GABINETE DA DEPUTADA DRA SILVANA

DESPACHO
15/05/2018

Devolvo o projeto de lei para a Comissão de Constituição e Justiça, tendo em vista a nova composição de
membros.

DEPUTADA DRA SILVANA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

23 de 44



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CCJR

  Autor:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
23/05/2018

GABINETE DO DEPUTADO JEOVÁ MOTA

 

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 211/2017

CCJ – 23/05/2018

 

PARECER

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de projeto de lei nº 211/2017, proposto pelo Deputado Audic Mota, cujo objetivo é Institui a
Campanha Estadual Antitabagismo Nas Escolas Públicas e Privadas Do Estado Do Ceará.

A Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa manifestou-se favoravelmente à regular tramitação da
presente propositura legal, com a ressalva de que sejam suprimidos os artigos 2º e 3º, devido a sua
inconstitucionalidade em razão da provocação do aumento de despesas, bem como porque violam o
princípio da Tripartição dos Poderes.

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e, em seguida, foi distribuído para
relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

A relevância do presente Projeto de Lei revela-se em razão da importância do tema tabagismo para a
saúde pública. Inobstante, imperiosa a análise quantos aos aspectos legais e constitucionais da
propositura.

Neste tocante, é necessário atentar que a Constituição Federal determina qual das pessoas políticas fará o
quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição Estadual.
A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da autonomia dos
entes federativos.
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A presente propositura vislumbra, em apertada síntese, instituir a Campanha Estadual Antitabagismo nas
Escolas Públicas e Privadas do Estado do Ceará.

Sucede que no que se refere às medidas/ações/obrigações destinadas às Escolas Públicas, observa-se que
a propositura, em alguns de seus artigos, impõe obrigação – e talvez despesas – ao Governo do Estado do
Ceará, ofendendo, por conta do seu art. 2º, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual.

Por outro lado, o teor do art. 3º pode ensejar despesas, o que é vedado pela Constituição Estadual, em seu
Art. 60, §1°.

Além de poder vir a criar despesas ao Poder Executivo, o Projeto acabará por interferir na administração
daquele poder, ensejando obrigações a Secretarias (ventiladas especialmente no art. 2º), cujo comando
administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do Estado, pelos Secretários respectivos,
logicamente.

Nesse contexto, tem-se que a iniciativa parlamentar viola o princípio da Separação de Poderes porque é
da alçada privativa do chefe do Poder Executivo propor projeto de lei que disponha sobre tal matéria.

Portanto, muito embora compreendamos o nobre intuito do deputado propositor, entendemos que o
projeto de lei em análise, da forma apresentada, contraria o Princípio da Separação dos Poderes e acarreta
indevido aumento de despesas ao Poder Executivo.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, opinamos à competente Comissão de modo  à presenteFAVORÁVEL
propositura, com a ressalva de que sejam SUPRIMIDOS os art. 2º e 3º.

S.M.J.

É o parecer.

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 211/2017

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

EMENTA: INSTITUI A CAMPANHA ESTADUAL ANTITABAGISMO NAS ESCOLAS
PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO DO CEARÁ

 

I – Introdução

O presente Estudo Técnico tem como objetivo subsidiar a emissão de parecer junto à Comissão de
Educação, pelo Relator  de autoria do , quedo Projeto de Lei Nº. 211/2017, Deputado Audic Mota
“Institui a Campanha Estadual Antitabagismo nas Escolas Públicas e Privadas do Estado do Ceará”.

 

II – Fundamentação

No Brasil, estudos mostram que os jovens são os que mais consomem cigarros, e pesquisas mostram que,
se o consumo de cigarro começar entre 5 e 19 anos, a possibilidade de dependência à nicotina é de 90%,
logo metade desses jovens que começam precocemente a fumar se transformam em fumantes crônicos.

 A idade de experimentação é muito precoce em quase todas as capitais. A experimentação está associada
à busca de identidade e de espaço no mundo adulto, o que ocorre na pré-puberdade. A indústria promove
propagandas e outras estratégias de marketing que associam o ato de fumar ao rito de passagem para o
mundo adulto e o cigarro como um ícone de amadurecimento e ideal de autoimagem, incentivando a
experimentação.
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Segundo estimativas do Ministério da Saúde, atualmente há 2,8 milhões de fumantes entre 14 e 24 anos
de idade, que estimulados pela curiosidade e o modismo, consomem em torno de um maço de cigarros
por dia.

Um dado relevante é que esses jovens desconhecem que o cigarro causa problemas de saúde imediatos,
como: problemas relacionados ao desempenho sexual, infertilidade e impotência; problemas estéticos,
dentes amarelados, mau hálito, propensão ao surgimento precoce de rugas, doenças pulmonares ou
coronárias, como o infarto.

Vale ressaltar que os adolescentes fumantes possuem alta probabilidade de se tornarem adultos fumantes,
aumentando ainda mais o risco de morbidade e mortalidade por doenças crônicas. A iniciação precoce ao
fumo é precursora ao uso de outras substâncias, como álcool e drogas ilícitas.

 

III – Considerações finais

O tabagismo é uma doença inscrita na Classificação Internacional de Doenças (CID) e merece atenção e
cuidados redobrados por suas danosas consequências, portanto é de grande importância monitorar a
iniciação do tabagismo em adolescentes, por essa ser uma ação passível de prevenção. Logo, é notória a
relevância deste projeto em estudo, pois visa instituir a Campanha Estadual Antitabagismo nas Escolas
Públicas e Privadas do Estado do Ceará.

 

Referências Bibliográficas

http://www.jornaldepneumologia.com.br/detalhe_artigo.asp?id=1106 acesso em 28.08.2017

http://zh.clicrbs.com.br/rs/vida-e-estilo/vida/noticia/2013/09/entenda-por-que-jovens-comecam-a-fumar-4272211.html
acesso em 28.08.2017

http://www.jornaldosite.com.br/materias/artigos&cronicas/anteriores/danielli%20haddad/artigodaniellihaddad129.htm
acesso em 28.08.2017

Obs: Estudo técnico elaborado pela servidora Glaucianne Maia.

PATRICIA ELAINNY LIMA BARROS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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(CE)

 

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Mirian Sobreira

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:
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Proposição Emenda(s) Regime de Urgência Estudo Técnico

PL n.º 211/2017 Não Não Sim

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADA DRA SILVANA OLIVEIRA DE SOUSA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA

PARECER
21/06/2018

Institui a Campanha Estadual Antitabagismo nas escolas públicas e privadas
do estado do Ceará.

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei n.º 211/2017, de autoria do deputado Audic Mota, que “Institui a Campanha Estadual
Antitabagismo nas escolas públicas e privadas do estado do Ceará”, a iniciativa visa garantir   que seja
prestados esclarecimentos sobre as doenças que atingem os fumantes, divulgar práticas de vida saudável,
prevenir a entrada de crianças e adolescentes no mundo do tabagismo e promover palestras e debates
sobre a temática.

II- ANÁLISE

Por sua vez, ressaltamos que a proposição não fere os princípios da Lei de Diretrizes Orçamentárias para
este exercício financeiro, bem como ao Plano Plurianual do Estado do Ceará. Destarte, o projeto em
questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa, consubstanciada na
necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida pretendida, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

O referido projeto está de acordo com a Lei Complementar n.º 95, de 1998, e com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar n.º 107, de 2001, que dispõe sobre as normas da boa técnica
legislativa.

III – VOTO

Diante do todo exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei n.º 211/2017 de autoria
do deputado Audic Mota.

DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA
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DEPUTADO (A)
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA
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DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Sim Não Não Não
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
07/11/2018

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 211/2017

 

INSTITUI A CAMPANHA ESTADUAL
ANTITABAGISMO NAS ESCOLAS PÚBLICAS E
PRIVADAS DO ESTADO DO CEARÁPELO ESTADO DO
CEARÁ.

 

AUTOR: AUDIC MOTA

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 211/2017, de autoria do Deputado Audic Mota  que , “INSTITUI A
CAMPANHA ESTADUAL ANTITABAGISMO NAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO
ESTADO DO CEARÁ.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer FAVORÁVEL
da Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e não adentra na
competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, I e § 2º, alínea “c”
da Constituição Estadual do Ceará,in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Em tempo, o presente projeto de lei está em conformidade com o artigo 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia, assim vejamos:

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
da proposta de emenda à Constituição Federal e à
Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder Legislativo, com a sanção do
Governador do Estado;
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Em sede regimental, destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos para
sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se assentadas no artigo 234 do Regimento Interno desta
Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal; II - a
discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou
de dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, damos  a  PARECER FAVORÁVEL o Projeto de Lei nº 211/2017.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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DEP ELMANO FREITAS
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DESPACHO
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 126ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29/11/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 78ª (SEPTUAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29/11/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 79ª (SEPTUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29/11/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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